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    “A mediação familiar é um procedimento imperfeito, que emprega uma terceira pessoa imperfeita, para ajudar a duas pessoas imperfeitas a concluir um acordo imperfeito em um mundo imperfeito”.




    Leonard Marlow




    (Mediación familiar, una práctica en busca de una teoría)
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PREFÁCIO




    É com enorme alegria que apresento à comunidade acadêmica a obra “A mediação e a arbitragem como instrumentos de governança nas empresas familiares”, com autoria de Celso Ferreira da Cruz Victoriano, obra essa decorrente da dissertação de mestrado defendida com grande êxito na Universidade de Marília, no ano de 2021.




    Particularmente, a satisfação é ainda maior pelo fato de ter tido a oportunidade de acompanhar todas as fases da construção do trabalho, na qualidade de professor orientador.




    O que mais impressiona positivamente nesta obra é a marca registrada aportada pelo seu autor, um apaixonado pela pesquisa científica no Direito, pela poesia, pela educação e pela cultura brasileira, especialmente a cultura pantaneira mato-grossense. E é com essas características que o autor desenvolve seu texto, trazendo novas luzes sobre a questão da solução de conflitos no ambiente empresarial familiar, tudo numa perspectiva de se encontrar um caminho mais seguro e racional que permita a consolidação e o fortalecimento dessas empresas, que representam grande parcela do setor privado brasileiro.




    É prazerosa a leitura de tal obra, muito pelo fato de que ela reforça a necessidade de modificação da cultura do litígio existente, de maneira bastante peculiar, em nosso país, trazendo à baila questões atinentes à mediação e à arbitragem, caminhos que se mostram fundamentais para a construção de uma nova realidade.




    Com referenciais teóricos sólidos, o autor encampa a eficácia da concretização da governança empresarial através da transformação da cultura sobre a resolução dos conflitos, propondo um Protocolo Empresarial Familiar como instrumento de governança e profissionalização.




    Resta irrefutável que o livro que temos a alegria de prefaciar, em muito irá contribuir para a pesquisa no Brasil.




    Marília - SP, 20 de julho de 2021.




    Bruno Bastos de Oliveira




    Doutor e Mestre em Direito pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB)




    Professor Permanente do Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade de Marília (PPGD UNIMAR)


  




  

    
APRESENTAÇÃO




    O instigante tema de sociedades familiares é capaz de gerar debates dos mais variados no cenário brasileiro, especialmente quando essas sociedades se revelam como a força motriz da economia local e regional.




    Não à toa, os dados demonstram que aproximadamente 90% das empresas existentes e ativas são familiares, representando o peso de empregar aproximadamente 70% da mão de obra disponível no mercado.




    Além disso, os pequenos comércios são responsáveis por parcela superior à 50% do PIB brasileiro, denotando a importância e destaque das empresas familiares.




    Essas empresas, infelizmente, acabam não passando na barreira do tempo, encerrando-se, na ampla maioria, na segunda geração. É exceção – até rara, de empresas familiares que superam a 3ª ou 4ª geração.




    Os motivos para a ‘morte’ dessas empresas são dos mais variados, venda, ausência de interesse na continuidade do negócio dentre outros. Porém, é certo que todos nascem por meio do conflito instalado, seja iniciado na esfera familiar, que resvala na sociedade, ou vice-versa.




    Muito embora a empresa seja criada e propalada com o intuito lucrativo – vide o modelo econômico adotado pelo Brasil, a realidade nos mostra que a ampla maioria das sociedades e empresários se encontram em situações financeiras delicadas.




    O problema financeiro acaba, por vezes, fazendo ressurgir outros entraves nas relações empresariais e societária, ressoando negativamente no aspecto emocional e afetivo que também é presente nas empresas familiares.




    Com isso uma fagulha é lançada em um ambiente inflamado por situações familiares muitas vezes amargadas e até renegadas pelo tempo, levando a ruir a própria empresa e a família.




    Por mais negativa que possa ser a sugestão, é o que cotidianamente assombra a ampla maioria das empresas familiares, que possuem questões empresariais e familiares não resolvidas. Nesses contextos é que surge a proposta de se perquirir a solução dos problemas nas sociedades familiares por meio da mediação e arbitragem, tangenciando, ainda, outros importantes temas.




    A riqueza de detalhes e a robustez da obra é, certamente, leitura necessária para aqueles que desejam conhecer das problemáticas, possíveis soluções e, ainda, pesquisar mais sobre o tema.




    O viés investigativo de análise dos institutos da mediação e da arbitragem como fonte de governança na empresa familiar, visam, sobretudo, explanar as frentes de resolução dos problemas. Os contornos legislativos abordados denotam a importância de adoção não só dos mecanismos legais previstos, mas também daqueles aplicados diariamente, como regras de governança, protocolos empresariais e familiares, acordos de acionistas/quotistas e até regras de condutas.




    É de se ver que, muitos sócios confundem a sucessão empresarial com o singelo fato de ser ‘herdeiro’ do fundador da empresa. O fundador de determinado negócio, sempre deseja que seus herdeiros cuidem do negócio, mas não necessariamente eles estão aptos para isso. Justamente nesse sentido é que se mostra relevante a introdução de protocolos e acordos, com intuito de dirimir as participações dos herdeiros ou não no negócio ‘da família. ’




    Por maior que seja a vontade do fundador de que seus herdeiros assumam aquela sociedade, há, também, de se analisar se a reciproca é verdadeira. Nem sempre há predisposição para os herdeiros assumirem o negócio e decidem procurar outras profissões. O fato daquele herdeiro não estar nos negócios diariamente, não afasta seu direito de receber a herança deixada pelo patriarca. Aqui, novamente, nascem conflito entre os filhos/herdeiros.




    Nesse contexto sucessório, inclusive, a obra cuidou em analisar as vertentes promovidas pela holding familiar, contornando as suas vantagens e aplicações, para promover a sustentação do negócio e a continuidade daquela sociedade.




    Para além dos sócios, a empresa ressoa positivamente na sociedade, sendo veículo de geração de renda, pagamento de impostos e promoção da economia, sendo de todo louváveis mecanismos que visem a sua permanência do mercado.




    Justamente por isso, as passagens promovidas pelo livro são capazes de conduzir a leitura por meio dos campos das relações humanas; saindo dos campos empresarias e civis dos problemas, perpassando pelos estudos da psicologia e de como solucionar o conflito instalado.




    A interdisciplinaridade adotada é a pedra de toque da obra, levando-o à maestria do tema proposto. As abordagens precisas, profundas e ricas em detalhes propiciam um conhecimento único entre os caminhos das sociedades e os desafios para garantir sua longevidade ou, ao menos, permitir a resolução dos problemas inerentes a essas sociedades.




    Cuiabá – MT, 04 de agosto de 2021.




    Bruno Oliveira Castro




    Advogado e Professor




    Membro Consultor da Comissão Especial de Falência e Recuperação Judicial do CFOAB (triênio 2019-2022).




    Projeto: Holding Familiar e Planejamento Sucessório.




    Oliveira Castro Advogados – Escritório de Advocacia.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Na atual realidade virtual vivida pelo consumismo desenfreado, cada vez mais se acredita na mediação e na arbitragem como instrumentos de governança e métodos de pacificação na era do utilitarismo, da tecnologia em plena crise sanitária e humanitária que se depara. É o momento de se viver a amorosidade, a solidariedade, precipuamente, a cooperação, que é a razão na forma de reconciliação na direção de rever os conceitos arcaicos. E segue-se na trilha das mudanças transformadoras e inovadoras que, consolidar-se-ão fundamentadas na inescapável pressão globalizada vivenciada pelo ser humano. É a ética mínima na pós-modernidade. Seria, ainda, a ética uma fonte de estabilidade para a garantia de um futuro mais plausível e garantidor da bonança e felicidade? Mesmo que incerta a resposta para tal questionamento, a humanidade vive contemporaneamente ansiosa para que isso seja asseverado.




    Apontam-se ideias para novos momentos, novas oportunidades, novos sonhos e posturas inovadoras. Almeja-se ser e ter as próprias ideias, mesmo diante do colapso mutativo de uma realidade inteligente e artificial, ou seja, a era da biopolítica como tecnologia, que, velozmente, vigia, controla e regula cada vez mais a vida humana. A realidade do futuro garante a vida na mudança do inconsciente coletivo. E, concomitante às inovações que emergem, encontra-se a responsabilidade pelo meio ambiente mundial, que também, será alvo de mudanças. Portanto, questões referentes à educação e sustentabilidade se destacam acirradamente. E, para isso, elementos preserváveis como: seres humanos, animais, vegetais, enfim, todos os elementos do ecossistema necessitam urgentemente serem protegidos.




    Demonstra-se, conforme os capítulos subsequentes, em consonância com o Direito Empresarial e Falimentar, sob a proteção da Lei nº 13.105/2015 (novo CPC) e Lei nº 13.140/2015 (Lei da Mediação), que asseguram direitos e obrigações para a garantia da preservação e recuperação da empresa familiar e a oportunidade de rever e reorganizar as questões preocupantes e necessárias na reconciliação e no restabelecimento do diálogo. Destacam-se as empresas familiares que são recebedoras cada vez mais de atenção nos negócios, nas academias e em associações de classe. A importância socioeconômica das empresas familiares no cenário empresarial é irrefutável, sendo inclusive responsáveis por grande parte da economia mundial.




    Por outro lado, historicamente, a morte de uma empresa familiar pode estar relacionada ao processo sucessório que ela enfrenta. Além do mais, pesquisas registram que a inter-relação entre o fracasso e a descontinuidade das empresas familiares ocorrem no momento de sua sucessão. A gestão eficaz da sucessão em uma empresa pode ser considerada um fator-chave para o sucesso por muitos anos. Mas isso requer que a empresa familiar o considere um processo, que é faseado e básico, baseado nas características e valores importantes de cada organização.




    O objetivo geral desta obra é analisar a relevância da mediação e arbitragem como instrumentos de governança nas empresas familiares.




    Consequentemente, têm-se os seguintes objetivos específicos: apresentar a eficácia e relevância da mediação e arbitragem nas empresas familiares, na preservação e garantia da sustentabilidade das gerações futuras e da representação do PIB brasileiro no âmbito da Constituição e do Direito Econômico Empresarial; discutir a importância do planejamento sucessório por meio da constituição de uma holding familiar, e da especialização em acordos familiares para a validação da perpetuidade da empresa; analisar a utilização da mediação e arbitragem como cultura de pacificação e métodos adequados de soluções de conflitos e indicar o protocolo empresarial familiar como profissionalização da atividade empresarial.




    Portanto, valida-se a mediação e a arbitragem como instrumentos imprescindíveis e inevitáveis na governança da empresa familiar.




    
1.1 A EFETIVAÇÃO DA MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM COMO INSTRUMENTOS DE GOVERNANÇA NAS EMPRESAS FAMILIARES




    No início deste século vinte e um, em escala global, podem ser percebidas mudanças dramáticas e rápidas impulsionadas pelo processo de interconexão econômica, política, social e cultural, principalmente durante e devido ao período pandêmico que vem sendo enfrentado. Tanto os juízes brasileiros quanto os estrangeiros se deparam com a vagarosidade ocorrida nos tribunais, em parte devido à falta de juízes, servidores públicos qualificados, recursos financeiros, estrutura e, precipuamente, devido a um formalismo excessivo e dubitável. A interpretação imposta como obrigatória pela legislação pode explicar esse fato, a morosidade




    Acredita-se que a Lei da Mediação1 veio, nos moldes da Resolução CNJ nº 125/20102, em tese, resolver essa questão da morosidade do Judiciário, pelo menos no que diz respeito à solução de conflitos, sobretudo dos conflitos familiares, bem como dos conflitos nas empresas familiares, em que a complexidade do ambiente familiar, associada ao ambiente negocial e econômico, reflete diretamente nos conflitos de interesses da sociedade empresarial contemporaneamente. Dados apontam que as empresas familiares representam 90% (noventa por cento) dos empreendimentos no Brasil, segundo dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), como, também, geram 65% (sessenta e cinco por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro e empregam 75% (setenta e cinco por cento) da força de trabalho3.




    Contudo, dados revelam que 70% (setenta por cento) delas chegam ao fim depois da morte do seu líder. Conforme o SEBRAE, o Brasil possui aproximadamente oito milhões de empresas em seu território nacional, porém, 90% (noventa por cento) delas são empresas familiares. Sejam de qualquer porte, as empresas familiares representam significativamente no avanço econômico, social e até político de várias nações. Apesar dos números serem reveladores positivamente, o desafio da sua preservação e sobrevivência no mercado ainda é considerável. Mas os mesmos dados mostram que 70% (setenta por cento) dessas empresas encerraram suas atividades por conta da morte do fundador, pois muitas empresas não conseguem se sustentar após a mudança de líderes por não terem um planejamento jurídico adequado e práticas de gestão4.




    Como se observa, de um patamar de 100 empresas familiares brasileiras, apenas 30% (trinta por cento) delas conseguem se manter até a segunda geração e, mais preocupante ainda, aquelas empresas que heroicamente resistem até a terceira geração5, provavelmente, serão apenas 5% (cinco por cento); infelizmente, os números comprovam que muitas delas não conseguem sobrevivência a essa passagem ou chegam lá com muita dificuldade6. Por outro lado, as micro e pequenas empresas, como empresas que estão na base da economia brasileira, representam 98% (noventa e oito por cento) do escopo de negócios do país e 27% (vinte e sete por cento) de todos os produtos produzidos. Além disso, esses segmentos de mercado são os principais responsáveis por 52% (cinquenta e dois por cento) do trabalho e 40% (quarenta por cento) dos salários no Brasil7.




    Como se sabe, muitas empresas não conseguem manter sua posição após a mudança de liderança porque não herdaram o planejamento jurídico e as práticas de gestão adequadas. É perceptível e compreensível esse realístico panorama, conforme os dados estatísticos anteriormente elencados, precipuamente, quando se trata de um dado ínfimo de cinco por cento que chegam à terceira geração e ou até a quarta geração em alguns casos. Portanto, sendo esta a motivação que impulsiona o presente estudo.




    Nessa perspectiva, Gladson Mamede e Eduarda Cotta Mamede constatam que, apesar da dificuldade em se manter no mercado, milhares de empresas se mantém engalfinhadas numa luta contínua de sobrevivência. Segundo números do SEBRAE, 27% (vinte e sete por cento) das empresas abertas em São Paulo fecham depois de um ano de funcionamento; 37% (trinta e sete por cento) não sobrevivem ao segundo ano de existência; após cinco anos da sua criação, 58% (cinquenta e oito por cento) das empresas já encerraram suas atividades comerciais. Dados que são espantosos para a realidade empresarial brasileira8.




    No mesmo raciocínio, busca-se nesta obra a análise da Mediação e a Arbitragem como ferramentas de governança para a manutenção das empresas familiares. Como bem orienta o Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem (CONIMA), que tem entre os seus objetivos o de fomentar, disseminar e divulgar os Métodos Extrajudiciais de Solução de Conflitos, aí compreendidos a arbitragem, a mediação, a conciliação, a negociação, dentre outros9.




    Ressalta-se a realização do levantamento teórico a respeito do assunto, assim como, um maior aprofundamento nos conteúdos que versem sobre o tema, para que sirvam, primeiramente, para o aumento e o enriquecimento do conhecimento, contribuição para todos àqueles que se interessarem pelo assunto tenham acesso através da academia e, por fim, para que a presente obra alcance relevância para toda sociedade.




    Além de ser um tema socialmente relevante, é grandioso o interesse nessa obra, considera-se este instituto jurídico como um dos instrumentos para a promoção da Cidadania, consequentemente, a prática da Democracia e seus postulados Éticos. Ou seja, na ocorrência de crises econômicas, jurídicas, políticas e sociais, é possível a constatação e afirmação da importância social das empresas na geração de trabalho e renda e sua contribuição para a manutenção da dignidade humana dos trabalhadores.




    Por fim, a relevância desta obra aponta-se numa perspectiva contributiva na formação e preservação da empresa familiar, embasado numa compreensão jurídica e seus significados, na Teoria dos princípios e na aplicação da norma jurídica no cenário constitucional, empresarial, financeiro, social, sustentável e político.




    
1.2 PROBLEMAS A ENFRENTAR NESTA PESQUISA




    Estatisticamente, registra-se que grande parte das empresas familiares brasileiras, após a mudança de seus líderes, não consegue a sobrevivência, principalmente, porque elas não têm um plano de sucessão legal e práticas de gestão adequadas.




    Após essa constatação, pergunta-se:




    Qual é a relevância da mediação e arbitragem como mecanismos de governança nas empresas familiares?




    É eficaz e relevante a mediação e arbitragem nas empresas familiares como principal fonte na preservação e garantia da sustentabilidade das gerações futuras e da representação do PIB brasileiro no âmbito da Constituição e do Direito Econômico Empresarial?




    Qual a importância do planejamento sucessório através da constituição de uma holding familiar, e da especialização em acordos familiares para a validação da perpetuidade da empresa?




    A mediação e arbitragem como cultura de pacificação e métodos adequados de solução de conflitos e o protocolo familiar garantem a profissionalização da atividade empresarial?




    
1.3 HIPÓTESES




    Nesse raciocínio, consideram-se as seguintes hipóteses: é relevante a preservação da atividade econômica para a garantia do sistema econômico e longevidade da empresa familiar sob a proteção do Direito Constitucional e Econômico à luz do artigo 170 da Constituição Federal; e a garantia da livre iniciativa, da geração de empregos, da arrecadação de tributos e da distribuição de rendas e riquezas, pois influenciam no futuro da empresa, bem como os instrumentos jurídicos societários podem ser úteis nessa empreitada. A exemplo de instrumentos jurídicos, tem-se o acordo de sócios ao estabelecimento de regras claras para a solução de conflitos, a destinação do lucro e a remuneração de gestores compatíveis com a realidade econômica.




    Contudo, a implementação das referidas regras de governança, bem como a constituição do Conselho de Administração e da Família e da assinatura de Protocolo Empresarial Familiar, a consolidação do Planejamento Sucessório, Societário, Tributário e Patrimonial por meio da Constituição de Holding, assim como a celebração de pacto antenupcial, contrato de união estável e/ou contrato de namoro e a elaboração de testamento servem para a garantia da preservação empresarial e do planejamento sucessório.




    A comunicação é outro fator primordial nesse processo do planejamento sucessório e societário – posto que a ausência de ruídos no diálogo entre a família e nas relações familiares empresariais, bem como a formalidade empresarial e a exploração da atividade em nome da pessoa jurídica, contribuem positivamente com o cenário econômico, com o sucesso e a perpetuidade da empresa familiar. Por fim, é notória a força do poder econômico sobre a eficácia e a garantia jurídica da mediação empresarial familiar.




    Nesse panorama, em tempos de crise sanitária, qual seja, a do novo coronavírus COVID-19, a mediação e a arbitragem, seu estudo e a aplicação de seus conceitos éticos no instituto da mediação empresarial familiar se fazem necessários.




    É, portanto, eficaz a implementação de regras de governança a partir da constituição de conselhos de administração e de família e da assinatura do protocolo familiar; o planejamento sucessório por meio dos pilares da holding, que garantem juridicamente a mediação familiar e arbitragem como instrumentos de governança na relação empresarial, bem como o protocolo empresarial familiar como mecanismo na profissionalização do negócio para a garantia da longevidade da atividade empresarial, por meio da cultura de gestão estratégica de conflitos, a Mediação e a Arbitragem.




    
1.4 REFERENCIAIS TEÓRICOS APLICADOS




    Em primeiro lugar, apresenta-se a contribuição do “marxismo” para a compreensão dos fatos humanos, porque os sistemas sociais e históricos não são produzidos apenas pelo espírito individual e pelo livre arbítrio, mas também pelas condições objetivas sob as quais o comportamento e o pensamento humanos devem ocorrer. Também, procurar-se-á comprovar, por meio de pesquisa bibliográfica, um melhor entendimento evolutivo da construção da filosofia e do pensamento político da arte de governar, por isso se busca e se enfatiza a reflexão de Michel Foucault sobre o tema de governança e ou governamentalidade proposta por Ele através da sua obra Microfísica do Poder. O autor trata da arte de governar se opondo ao livro de O príncipe de Maquiavel. Com enfoque na governamentalidade de Maquiavel, que traz o método pelo qual o governante pode adquirir e manter-se no poder público10.




    Assim, ao acender as luzes do pensamento de Michel Foucault, na defesa do Estado que se governa segundo as regras racionais que lhe são próprias, é que se deverão encontrar os “princípios de sua racionalidade” naquilo que constitui as realidades específicas do Estado. Ao contrário de Maquiavel, que defendia que todas as ações de um príncipe devem estar voltadas para um objetivo, “a guerra”. É por meio da guerra que um príncipe conquista o “poder” e se mantém, não pode pensar em delicadezas mais do que em armas, se assim o fizer, perderá o seu Estado11. Essa é a forma de governo defendida por Nicolau Maquiavel.




    Nesse cenário, destacam-se também as notáveis contribuições de Jean Jacques Rousseau com seu inestimável “Contrato Social”, que surge para garantia do acesso ao regulamento do “direito social” que se relaciona com a governamentalidade da empresa familiar hodiernamente, bem como com a sua contribuição no atual e agressivo sistema econômico vigente, para a garantia da longevidade da empresa familiar. No entanto, o contrato social de Jean Jacques Rousseau está relacionado à governança das empresas familiares contemporâneas.




    Defronte a esse raciocínio, o pensamento de Rousseau, ao contrário de Maquiavel, defende a ideia de “proteção dos direitos”, por meio de um “contrato social”, a fim de impedir o uso da força para a manutenção da ordem. Coaduna com a empresa familiar, aquela em que a propriedade e o controle são de uma ou algumas famílias; surge, historicamente, como forma de manutenção do sustento da família e, ao mesmo tempo, de ensino de uma profissão aos filhos. Perpetuação daquela categoria. Com o tempo, os objetivos iniciais são os mesmos, mas não são encarados da mesma forma por todos os seus membros.




    Atualmente, muito se fala sobre as holdings, em especial as holdings familiares. Desse modo, as pessoas descobrem os benefícios do plano da empresa e, assim, estabelecem uma estrutura empresarial que é capaz de organizar totalmente as atividades empresariais de indivíduos ou famílias, tornando essas empresas em exemplos de adequação para garantia da proteção, da participação e do controle da sociedade familiar.




    Segundo Gladston Mamede e Eduarda Cotta Mamede: “Holding é uma empresa que detém as ações em outra empresa, ou de outras sociedades, tenha sido criada especificamente para aquela empresa (sociedade de participação), ou não especificamente (holding mista)12”. Portanto, uma holding é uma empresa que detém participação em outra empresa ou noutras empresas, independentemente de a empresa ter sido criada para esse fim ou não. Desse modo, a holding tem tudo a ver com as empresas familiares na concepção de contratos elaborados que estabeleçam uma estrutura empresarial que possa organizar totalmente as atividades empresariais de indivíduos ou famílias.




    Gladston Mamede e Eduarda Cotta Mamede13 destacam que existe um grande número de empresas familiares existentes no país, desde as menores (microempresas) aos grandes grupos econômicos, pois há um grande número de empresas que mostra claramente o não planejamento do negócio de organização de produção de risco de sucessão. Ou seja, se não houver um plano de sucessão, a própria empresa experimentará o impacto dessa mudança, isto é, o impacto da substituição repentina na gestão de suas atividades, o que costuma ter sérios efeitos colaterais na organização.




    Em outras palavras, o país possui um grande número de empresas familiares, desde as menores aos grandes grupos econômicos. E são consideráveis os riscos de processos não planejados de sucessão empresarial para as organizações produtivas. A empresa deve estar atenta ao seu plano de sucessão para evitar o impacto repentino dessa mudança (como a morte), que obriga a substituição da responsabilidade da gestão da empresa e de suas atividades, o que costuma ter resultados negativos na organização da empresa quando inexiste esse plano sucessório.




    Por outro lado, quando a empresa segue por essa via da regulação sucessória, a consolidar a sua aplicação, a empresa familiar aumenta as oportunidades de prosperar. Pois, seguidos pelo exemplo do seu virtuoso administrador, os seus sucessores se espelham nele e vislumbram a possibilidade real de segui-lo como sucessores na empresa.




    No entanto, informa Luis Lobão, que a boa governança corporativa contribui para o desenvolvimento sustentável da economia, melhora o desempenho da empresa e fornece mais fontes de capital externo. Em vista disso, para as empresas familiares, o protocolo empresarial familiar é inevitável. Os membros da família empresarial e os profissionais que os orientam também se dedicam ao trabalho de gestão e o utilizam. Logo, os aspectos legais e seus usos práticos nem sempre são totalmente compreendidos. Entendê-los é essencial para definir o que o instrumento deve ou não tratar e objetivar seu papel na dinâmica da empresa familiar14.




    E com isso, o gestor visionário, imbuído de ferramentas adequadas, como o “Protocolo Empresarial Familiar” – contrato de cunho jurídico e moral – e através da “Mediação” como instrumento de governança, além da “Arbitragem” que levará seu empreendimento ao sucesso durante o futuro, terá incentivado e formado as próximas gerações.




    Acredita-se que a Mediação, onde as partes, são quem decidem auxiliadas pelo facilitador, neutro ao conflito, por meio de perguntas, para que sejam empoderadas a decidirem. O mediador não é juiz e não decide e nem impõe uma decisão necessário para adotar atitude proativa para a composição de quaisquer situações conflituosas15, e Arbitragem como métodos de solução de conflito têm trazido muitos benefícios às pessoas que buscam soluções. Dentre eles, é possível enfatizar a autonomia da vontade entre as partes e diminuição da demora na resolução dos conflitos, além de que o mediador compreenderá os fatos dos sentimentos, dores e sofrimento das partes protagonistas16. Além disso, como a mediação é um método apropriado de resolução de conflitos, ela mostra que as pessoas encontrarão soluções mais rapidamente do que demoram na busca dos processos judiciais.




    A forma como enfrenta os conflitos determina a diferença nas soluções dos impasses surgidos das relações entre as pessoas. A intervenção de uma terceira pessoa na solução dos conflitos é, na maioria das vezes, desejada para a evitação do confronto direto e todos os sentimentos angustiantes que eventualmente envolvem aqueles que buscam a solução para determinado impasse.




    Nesse sentido, nomeia-se “A mediação e arbitragem como ferramentas de governança para a preservação das empresas familiares como garantia da ordem econômica”, categoriza-se a contribuição do Direito Constitucional e Econômico à luz do art. 170 da Constituição Federal, com relevância da preservação da atividade econômica para a garantia do sistema econômico e longevidade da empresa, assim como a garantia da livre iniciativa, da geração de empregos, da arrecadação de tributos e da distribuição de rendas e riquezas, combinado com o art. 47 da Lei nº 11.101/200517, reformada pela Lei nº 14.112/2020, ou seja, a recuperação da empresa sob o viés da tutela dos direitos fundamentais do homem, traz-se em perspectiva a dimensão social da preservação que deve necessariamente mitigar com o “princípio da eficiência econômica”, como leciona Ecio Perin Junior: [...] a relevância objetiva e/ou subjetiva da dimensão social na preservação da empresa como instrumento capaz de proporcionar a tutela da dignidade da pessoa humana em paralelo à busca pela eficiência econômica 18.




    Além do mais, é notável a relevância das empresas familiares para a perpetuação das gerações e para a representação do PIB e dos dados estatísticos brasileiros, realísticos da sua principal fonte.




    Contudo, destaca-se a importância dos planos de herança e regras de governança, tais como a influência da empresa familiar por meio de seus ascendentes e descendentes, o Direito Sistêmico através da representação da constelação familiar, juntamente com a holding, contribui no encontro da resolução dos conflitos e com o planejamento sucessório familiar.




    Por fim, a mediação é proposta como protagonista19, ou seja, a mediação e a arbitragem são consideradas potentes ferramentas de governança e se inserem como forma de promoção da pacificação na empresa familiar. Precipuamente, neste momento em que a humanidade se encontra em plena era da calamidade mundial – Pandemia do novo coronavírus COVID-19 –, a sociedade, que perpassa por esse momento cruel e letal, encontra a mediação e arbitragem como instrumentos de governança e profissionalização do negócio para a garantia da longevidade da atividade empresarial.




    
1.5 METODOLOGIA




    Adotou-se como metodologia um estudo descritivo-analítico; descreve-se a abordagem de raciocínio dedutivo que, fundamenta-se em um silogismo, uma operação típica da Lógica em que, a partir de uma premissa maior e mais genérica e uma menor e mais específica, pode-se chegar a um resultado necessário que é a conclusão 20, como principal forma de organização, e por meio dos procedimentos comparativo e estruturalista. Escolheu-se a coleta de dados mediante documentos indiretos, por meio da pesquisa documental e bibliográfica, quantitativa e qualitativamente. Salienta-se, também, a utilização da abordagem de raciocínio intuitivo, que surgiu na Alemanha, no final do século dezoito, sob a defesa de Basedow, Campe, e especialmente Pestalozzi. Inclui a intuição como base de todo conhecimento, ou seja, a compreensão de que a aquisição do conhecimento se deve a sentidos e observações21. Recorreu-se a documentos diretos por meio da observação intensiva por via de entrevistas dialogadas, e por intermédio de explicações embasadas em trabalhos científicos publicados sob a forma de livros, artigos, projetos, leis, pesquisa on-line, dentre outros que enfatizaram o assunto.




    Ressalta-se a intenção de, além de descrever, analisar o tema apresentado, numa visão transdisciplinar; também, em alguns casos, houve a utilização da linguagem metafórica por meio de correspondências do domínio entre a fonte e o alvo, a fim de trazer reflexões contributivas para a percepção compreensiva do conhecimento científico e a sua aplicação relacional na realidade. A pesquisa baseia-se fundamentalmente no referencial teórico de Gladston Mamede, Adolfo Braga Neto e Luis Lobão.




    Tem-se como base a Lei nº 13.105 de 2015 − a nova Lei de Processo Civil −; a Lei nº 10.406 de 2002 − O Código Civil −; a Lei nº 13.140 / 2015 − Lei da Mediação − ; e a Lei nº 9.307/2006 − Lei de Arbitragem que, nos moldes da Resolução do CNJ n. 125/2010, combinados com a Lei nº 14.112/202022, trata-se a respeito da “solução de conflitos”, principalmente, “conflitos familiares”, ou melhor, “conflitos nas empresas familiares”, onde a complexidade do ambiente familiar associada ao ambiente empresarial são irrefutáveis; ressalta-se a preservação da Empresa na Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e a Falência23, reformulada pela Lei nº 14.112/2020, através do art. 47, sob a égide do Direito Econômico com base no art. 170 da Constituição Brasileira de 1988.




    
1.6 A ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO




    Para atender os objetivos delimitados, a estrutura da obra encontra-se em quatro capítulos assim dispostos: o primeiro apresenta a introdução, na qual são ilustradas as noções elementares a respeito do tema descrito no título da dissertação, bem como são apresentados os objetivos gerais e específicos, a justificativa, as problemáticas, as hipóteses, o referencial teórico aplicado, a metodologia utilizada, e, na sequência, a forma de estruturação da pesquisa.




    No segundo capítulo, aponta-se a análise da eficácia e relevância da mediação e arbitragem nas empresas familiares como forma de reger através do planeamento sucessório para a preservação e garantia da sustentabilidade das gerações futuras, entrelaçadas com as reflexões filosóficas, humanas e políticas de Friedrich Engels, Karl Marx, Nicolau Maquiavel, Jean Jacques Rousseau e Michael Foucault. Com enfoque na integração e preservação das empresas como garantia da ordem econômica no âmbito da Constituição e do Direito Econômico empresarial.




    Já no terceiro capítulo, concentra-se a importância da sucessão e do planejamento corporativo para a empresa e as regras de governança para consolidar sua sustentabilidade, enlaçadas com as reflexões teóricas de Juarez Freitas, Zygmunt Bauman, Edgar Morin, Ulrich Beck, Yuval Noah Harari, entre outros. Discute-se também a relevância dos planos de herança e regras de governança relacionadas ao Direito Sistêmico por meio da representação de constelações familiares propostas pelo filósofo e educador alemão Bert Hellinger e da constituição de Holdings Familiares e seus pilares. Com foco na mediação e arbitragem como métodos de soluções pacíficas de conflitos e instrumentos de governança eficientes para a manutenção da empresa familiar no rol das atividades empresariais.




    O quarto e último capítulo denomina-se “A cultura da pacificação e a empresa familiar: soluções pacíficas de conflitos para o avanço civilizatório prazível e feliz”, capítulo fulcral da obra, constitui-se a confirmação da hipótese da mediação e arbitragem como instrumentos de governança para a garantia nas relações familiares empresarial. Ou seja, além de como instrumentos de governança também contribuem na profissionalização do empreendedorismo na promoção da garantia da longevidade da atividade empresarial, bem como propõe um “protocolo empresarial familiar”, que surge para propiciação dos benefícios à sociedade em tempos pandêmicos e pós-pandêmicos.




    Por fim, comprova-se a aquiescência dos objetivos propostos, apresenta-se a conclusão a respeito do delineado estudo, com ponto de vista crítico sobre a relevância dos métodos adequados de solução de conflitos à realidade atual da empresa familiar brasileira, seguidas das referências e do anexo.
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